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ao meio ambiente. São Paulo: Editora Juarez
de Oliveira, 2002, p. 286) assevera:

A reparação, convém insistir neste ponto, tende
à compensação do dano. Ora, a reparação do
prejuízo ambiental significa a adaptação do
meio ambiente degradado e dos seus elemen-
tos atingidos a uma situação que possa ser a
mais próxima possível daquela anterior à reali-
zação do dano ou daquela em que estariam se
o prejuízo não tivesse se verificado. A questão,
uma vez mais, e como sempre, se resume em
encontrar, em cada caso concreto, a melhor
forma de compensar o prejuízo causado e de
efetivá-la.

Nesse sentido, os danos ambientais
podem até, em certas hipóteses, ser irrever-
síveis, sob a ótica ambiental e ecológica, mas
nunca irreparáveis. Uma compensação pecu-
niária ou in natura sempre poderá (deverá) ser
acordada para a recomposição, na medida do
possível, do ambiente degradado.

No caso em exame, ambos os laudos peri-
ciais comprovaram o dano ambiental e suas con-
seqüências, tais como, assoreamento, desvio do
rio, poluição, contaminação e desmatamento.
Portanto, no tocante à conduta do apelado, não
resta dúvida de que foi antijurídica, tornando a
reparação, in natura, devida.

No que concerne à indenização, torna-se
imprescindível o exame dos seguintes aspectos: a

importância reconhecida pelo direito ao meio ambi-
ente ecologicamente equilibrado, como direito fun-
damental; a extensão do dano e o valor da perda
de qualidade ambiental; a situação patrimonial de
quem lesou e a intenção do autor do dano.

Aqui, não é possível quantificar o dano
em face da ausência de provas convincentes
nesse sentido. Entretanto, essa circunstância
não pode ser motivo para deixar de impor a
reprimenda, até mesmo porque, em liquidação
de sentença, pode ser aferido o quantum
debeatur por arbitramento.

Ademais, a indenização está expressa-
mente prevista tanto na Lei nº 6.938, de 1981,
quanto na Lei nº 7.347, de 1985. O inconfor-
mismo tem, pois, pertinência.

Com esses fundamentos, dou provimento
à apelação para reformar em parte a sentença e
condenar o apelado no pagamento de indeni-
zação pelo dano ambiental cujo valor será apu-
rado em liquidação por arbitramento.

Custas, pelo apelado.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Francisco Figueiredo e Nilson
Reis.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA - TRIBUNAL DE
CONTAS - PARECER - FAZENDA PÚBLICA - LEGITIMIDADE ATIVA - MINISTÉRIO PÚBLICO -

SUBSTITUIÇÃO - INADMISSIBILIDADE

Ementa: Constitucional. Execução por título extrajudicial. Certidão de dívida ativa. Tribunal de
Contas. Legitimidade ativa.

- Cabe aos representantes das pessoas jurídicas lesionadas, quer seja da Administração Direta, quer
seja da Indireta, o ajuizamento da execução do título executivo extrajudicial - parecer emitido pelo
Tribunal de Contas -, não possuindo o Ministério Público legitimidade processual ou competência
para substituir a Fazenda Pública.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0555.05.000427-7/001 - Comarca de Rio Paranaíba - Apelante:
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Apelado: Pedro Vitor Tafuri - Relator: Des. MANUEL
SARAMAGO
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM ACOLHER PRELIMINAR SUSCI-
TADA, DE OFÍCIO, PELO RELATOR E EXTIN-
GUIR O PROCESSO.

Belo Horizonte, 6 de julho de 2006. -
Manuel Saramago - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Manuel Saramago - Conheço do
reexame necessário, bem como do recurso de
apelação, por estarem presentes os pressupostos
de sua admissão.

No Juízo da Vara Única da Comarca de
Pará de Minas, o representante do Ministério
Público ajuizou ação de execução em face de
Pedro Vitor Tafuri, pautada em parecer emitido
pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais, visando à restituição aos cofres do
Município de Paranaíba da importância de R$
9.761,43, referente ao recebimento de remu-
neração a maior, relativa ao exercício de 1991,
quando se encontrava no exercício da função
no cargo de vereador junto à Câmara daquela
Municipalidade.

Após cuidadosa análise da matéria em
comento, hei por bem, de ofício, suscitar preli-
minar de ilegitimidade ativa do Ministério Público,
para o ajuizamento da presente execução por
título extrajudicial.

Com efeito, a Constituição Federal,
expressamente, atribuiu ao Tribunal de Contas
a prerrogativa de auxiliar o Poder Legislativo,
externamente, no que se refere à fiscalização
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial
da Administração Pública Direta e Indireta, jul-
gando, conseqüentemente, as contas apresen-
tadas pelos administradores e demais agentes
que, no uso de suas atribuições, venham a
administrar dinheiro, bens e valores, bem assim

as daqueles que, de qualquer modo, impliquem
prejuízo ao erário público.

Não sendo aprovadas as aludidas contas
e restando imputados àqueles agentes públicos
débitos ou multa, o Tribunal de Contas proferirá
decisão que tem eficácia executiva. É o que se
extrai da norma do § 3º, inciso II, do art. 71 da
Carta Magna, verbis:

Art. 71 - O controle externo, a cargo do Con-
gresso Nacional, será exercido com o auxílio do
Tribunal de Contas da União, ao qual compete:
(...)
II - julgar as contas dos administradores e
demais responsáveis por dinheiros, bens e valo-
res públicos da administração direta e indireta,
incluídas as fundações e sociedades instituídas
e mantidas pelo Poder Público federal, e as con-
tas daqueles que derem causa a perda, extravio
ou outra irregularidade de que resulte prejuízo
ao erário público.
(...)
§ 3º - As decisões do Tribunal de que resulte
imputação de débito ou multa terão eficácia
de título executivo.

Da leitura dos citados dispositivos consti-
tucionais, depreende-se, sem sombra de dúvi-
das, que o verdadeiro credor dos débitos por-
ventura imputados aos administradores públicos
é o próprio ente público prejudicado, quer seja
pertencente à Administração Indireta, quer seja
pertencente à Administração Direta.

Importa salientar, inclusive, que, averiguada
a irregularidade e, em conseqüência, imputado
débito ou multa com força de título executivo, cabe
ao Tribunal de Contas determinar aos represen-
tantes judiciais da respectiva Fazenda Pública o
ajuizamento da competente execução.

Assim, somente às pessoas jurídicas preju-
dicadas compete o ajuizamento da execução,
através dos seus representantes judiciais expres-
samente determinados pela Constituição Federal.

Cumpre salientar, ademais, que a norma
inserta no art. 129 da CF, ao enumerar as
funções institucionais do Ministério Público, em
nenhum momento dispõe sobre a atribuição
para executar créditos da Administração Direta
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ou Indireta advindos de títulos extrajudiciais,
função destinada - repito - aos representantes
judiciais destas pessoas jurídicas.

Dessa forma, forçoso concluir que a Lei
8.625/93 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas -,
na qual se pauta a presente ação, especificada-
mente em seu art. 23, inc. V, ao conferir ao
Ministério Público, além de suas funções constitu-
cionais, competência para a execução das
decisões proferidas pela própria Corte de Contas,
desrespeitou, sobremaneira, o princípio da sime-
tria (art. 75 da CF), na medida em que foi além do
parâmetro constitucional federal e estadual.

Aliás, em caso semelhante ao que ora se
analisa, o eg. Supremo Tribunal Federal decidiu:

Ementa: Recurso extraordinário. Tribunal de
Contas do Estado de Sergipe. Competência
para executar suas próprias decisões.
Impossibilidade. Norma permissiva contida na
Carta Estadual. Inconstitucionalidade. - 1. As
decisões das Cortes de Contas que impõem
condenação patrimonial aos responsáveis por
irregularidades no uso de bens públicos têm
eficácia de título executivo (CF, art.71, § 3º).
Não podem, contudo, ser executadas por ini-
ciativa do próprio Tribunal de Contas, seja
diretamente ou por meio do Ministério Público

que atua perante ele. Ausência de titularidade,
legitimidade e interesse imediato e concreto. -
2. A ação de cobrança somente pode ser pro-
posta pelo ente público beneficiário da conde-
nação imposta pelo Tribunal de Contas, por
intermédio de seus procuradores que atuam
junto ao órgão jurisdicional competente. - 3.
Norma inserida na Constituição do Estado de
Sergipe, que permite ao Tribunal de Contas
local executar suas próprias decisões (CE, art.
68, XI). Competência não contemplada no
modelo federal. Declaração de inconstitu-
cionalidade, incidenter tantum, por violação ao
princípio da simetria (CF, art. 75). Recurso
extraordinário não conhecido (RE 223037/SE,
Rel. Min. Maurício Corrêa; j. em 02.05.2002,
órgão julgador: Tribunal Pleno).

Assim, de ofício, julgo extinto o processo,
sem julgamento de mérito, em virtude da ilegiti-
midade ativa do Ministério Público, a teor do art.
267, inc. VI, § 3º, do CPC.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Albergaria Costa e Maciel
Pereira.

Súmula - ACOLHERAM PRELIMINAR
SUSCITADA, DE OFÍCIO, PELO RELATOR E
EXTINGUIRAM O PROCESSO.

-:::-

REINTEGRAÇÃO DE POSSE - COMODATO - EXTINÇÃO - NOTIFICAÇÃO - PERMANÊNCIA
NO IMÓVEL - ESBULHO - USUCAPIÃO - NÃO-CARACTERIZAÇÃO

Ementa: Ação de reintegração de posse. Imóvel dado em comodato pelo antigo proprietário.
Usucapião. Não-configuração. Notificação para desocupação. Posse precária. Esbulho carac-
terizado.

- Tratando-se de comodato, não há que se falar em usucapião, uma vez que, nesse caso, não
há o animus domini. Não poderá o possuidor usucapir, pois a sua posse advém de título que o
obriga a restituir o bem.

- Extinto o comodato, a permanência de terceiros no imóvel caracteriza esbulho, impondo-se a
reintegração da posse em favor do comodante.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0657.06.996273-3/001 - Comarca de Senador Firmino - Apelantes:
Vicente Paulo Gonçalves e Maria da Consolação Gomes Gonçalves - Apelados: Edson Fernandes
Leite e outro - Relatora: Des.ª HELOÍSA COMBAT


